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                     SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAL E 
PESSOA IDOSA

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO MÊS DE ABRIL DE 2026 DO CEDM PR

No décimo quarto dia do mês de abril de dois mil e vinte e seis, às 15h15, em segunda chamada, em 

formato virtual,  pela  plataforma Google  Meet,  com o  link:  https://meet.google.com/rbt-johd-eyw, 

deu-se  início  à  reunião  extraordinária  do  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Mulher  do  Paraná 

(CEDM/PR).  Conselheiras representantes governamentais: Titular: Mariana de Sousa Machado 

Neris  (SEMIPI);  Suplente:  Carla  Konieczniak  Aguiar  (SEMIPI); Titular:  Maria  Marta  Sienna 

(SEEC); Suplente:  Carolinne  Roque de  Freitas  (SEAB); Titular:  Maria  Lúcia  Raimondo (SETI); 

Suplente: Ingrid Machado do Nascimento (SEJU); Titular: Jaqueline Semke Ranzolin (Casa Civil); 

Suplente: Viviane Aparecida Ribeiro Santos (Casa Civil); Titular: Silvia Cristina de Lima (SEDEF); 

Suplente: Luana Venâncio (SEDEF); Titular: Flávia Barboza Santos (SEPL); Suplente: Joseli Collaço 

(SECID); Titular:  Luciana de Novaes (SESP); Suplente:  Carolina Pauleto Ferraz Zancan (SESP). 

Conselheiras  representantes  da  sociedade  civil: Titular:  Maria  Isabel  Pereira  Corrêa  (UBM); 

Titular:  Larissa  Mosko Hack Bornancin (GMB);  Suplente:  Marceli  de Camargo (CIAF);  Titular: 

Eunice Tieko Miyamoto (CUT); Titular: Ivanete Paulino Xavier (RMN); Titular: Rosalina Batista 

(ASSEMPA); Titular:  Ana  Claudia  Marochi  (UENP); Titular:  Alessandra  Carolina  Mendes 

Vidmontas  (ECD);  Titular: Vandira  Martins  de  Oliveira  (FETEC/CUT).  Colaboradores(as)  e 

convidados(as): Fernanda  Marchione;  Fátima  Ikiko  Yokohama;  Eliana  Arantes  Bueno  Salcedo; 

Leonardo  Pelegrin  de  Almeida;  Eliziane  Hennemann  Jordão;  Géssica  Greshuck  Ribeiro;  Maria 

Regina Tuski;  Karin Ramos;  Kaomi Maltez Alves;  Sandra Cristina Hey Paizani;  Pamela Ribeiro 

Velho. Item 1 - Abertura: A Presidente Mariana de Sousa Machado Neris, procedeu à abertura da 

reunião  extraordinária  do  CEDM,  dando  as  boas-vindas  às  conselheiras  governamentais  e  da 

sociedade civil. Informou que a pauta foi única, destinada à apresentação, apreciação e deliberação do  

Relatório Circunstanciado do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher, referente ao exercício de 2025,  

para fins de prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Inicialmente, 

contextualizou  a  criação  do  Fundo,  instituído  em  2023,  bem  como  sua  evolução,  destacando  a 

ampliação dos recursos, das ações e do alcance junto aos municípios, com foco no fortalecimento das 

políticas públicas para as mulheres. Esclareceu que os recursos executados até o momento foram 

provenientes exclusivamente do Estado e que,  anualmente,  o Conselho deve apreciar  o relatório,  

podendo deliberar por sua aprovação, aprovação com ressalvas ou reprovação. A Presidente também 

orientou sobre o rito de análise e votação, ressaltando a importância da leitura atenta do documento e 

da manifestação nominal das conselheiras ao final do processo. Informou, ainda, que o relatório em 
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apreciação compreendia o período de janeiro a dezembro de 2025, conforme as exigências legais do 

exercício fiscal e da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Na sequência, indicou que a leitura do relatório  

seria  conduzida  pela  Secretaria  Executiva,  com  possibilidade  de  pausas  para  esclarecimentos  e 

debates ao longo da apresentação.  Item 2 –  Relatório Circunstanciado do Fundo Estadual dos 

Direitos da Mulher – FEDIM, referente ao ano de 2025: A Secretária Executiva Kaomi Maltez 

Alves,  cumprimentou  as  conselheiras  e  informou  que  o  relatório  havia  sido  previamente 

compartilhado por  meio de  grupo de WhatsApp.  Em seguida,  procedeu ao compartilhamento do 

documento na tela, a fim de possibilitar o acompanhamento por todas as participantes, e deu início à 

leitura do Relatório Circunstanciado do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher (FEDIM), referente 

ao  exercício  de  2025,  apresentando  a  identificação  do  ente,  vinculado  à  Secretaria  da  Mulher, 

Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI), por meio da Diretoria de Políticas Públicas para Mulheres 

(DPPM), com período de execução de janeiro a dezembro de 2025. Registrou que o relatório teve  

como  finalidade  demonstrar  a  execução  dos  recursos  recebidos  pelo  FEDIM,  evidenciando  a 

aplicação  financeira,  as  ações  desenvolvidas  e  os  resultados  alcançados  no  âmbito  das  políticas 

públicas voltadas às mulheres, em conformidade com a legislação vigente e as diretrizes estabelecidas 

pela  Secretaria.  Destacou  a  criação  do  FEDIM  em  2023,  por  meio  da  Lei  nº  21.370/2023, 

regulamentada pelo Decreto nº 3.464/2023 e, posteriormente, alterada pelo Decreto nº 10.112/2025, 

bem como a realização do primeiro repasse na modalidade fundo a fundo aos municípios, conforme a 

Deliberação  nº  008/2023  do  CEDM/PR.  Ressaltou  que  a  transferência  fundo  a  fundo  constitui 

mecanismo de descentralização que confere maior celeridade e eficiência ao repasse de recursos,  

visando fomentar planos, programas, projetos e ações voltados à promoção, proteção e defesa dos  

direitos das mulheres no Estado,  com base nos princípios de municipalização,  descentralização e 

democratização dos recursos. Na sequência, apresentou o papel do Conselho Estadual dos Direitos da 

Mulher  (CEDM/PR),  instituído  pela  Lei  nº  17.504/2013  e  atualizado  pela  Lei  nº  21.926/2024, 

destacando sua atuação na formulação,  deliberação,  acompanhamento e  fiscalização das  políticas 

públicas  para  as  mulheres,  assegurando  a  participação  social  e  o  controle  social  das  ações  

governamentais. Enfatizou, ainda, as competências consultiva, deliberativa e normativa do Conselho,  

bem como sua atribuição na gestão dos recursos do FEDIM, incluindo a deliberação sobre repasses, o 

acompanhamento da execução e a validação das prestações de contas. Por fim, destacou o caráter 

pioneiro  do  Estado  do  Paraná  na  adoção  da  modalidade  de  transferência  fundo  a  fundo  para  o 

financiamento da política para as mulheres, evidenciando o compromisso com a garantia e promoção 

dos  direitos  das  mulheres,  bem  como  a  atuação  ativa  do  CEDM/PR  na  deliberação  e 

acompanhamento dessas políticas. Dando continuidade, a Secretária Executiva, Kaomi Maltez Alves, 

informou  o  encerramento  da  introdução  e  o  início  do  primeiro  tópico  do  relatório,  referente  às  

principais  realizações  da  política  pública  para  as  mulheres.  Ao  abordar  a  transferência  para 

financiamento da política para as mulheres, destacou que a Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e 

Pessoa Idosa (SEMIPI), em parceria com o CEDM/PR, ampliou significativamente a execução dos  

recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher, com crescimento superior a quatro vezes entre  
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2023  e  a  projeção  para  2025. Registrou  que,  no  ano  de  2023,  o  investimento  total  foi  de  R$ 

5.300.000,00; em 2024, o montante atingiu R$ 12.980.000,00, repassados por meio das Deliberações 

nº 04/2024 e nº 11/2024; e, em 2025, por meio da Deliberação nº 15/2025, foram transferidos R$ 

15.300.000,00 aos fundos municipais dos direitos da mulher. Acrescentou que, no mesmo exercício, 

houve,  ainda,  investimento  de  R$  7.344.000,00  na  aquisição  de  veículos,  totalizando  R$ 

22.644.000,00 aplicados pelo FEDIM, tanto na modalidade fundo a fundo quanto por meio de bens de 

capital  destinados  aos  municípios. Esclareceu  que  os  veículos  foram  adquiridos  pela  própria 

Secretaria e, posteriormente, doados aos municípios que atenderam aos critérios estabelecidos nas 

normativas vigentes, ressaltando o expressivo avanço dos investimentos ao longo dos anos. Destacou 

que os recursos repassados em 2025 tiveram como objetivo estruturar a gestão e fortalecer a rede de 

proteção  e  defesa  dos  direitos  das  mulheres,  com  aplicação  exclusiva  em  despesas  de  capital,  

beneficiando 237 municípios paranaenses. Apontou, ainda, que a ampliação dos repasses contribuiu 

para a mobilização dos municípios quanto à regulamentação dos conselhos e fundos municipais dos 

direitos  da  mulher,  condição  necessária  para  habilitação  ao  cofinanciamento. Mencionou  que  o 

gráfico apresentado no relatório evidencia o crescimento dos organismos de políticas para mulheres  

(OPMs), conselhos e fundos municipais, entre janeiro de 2024 e fevereiro de 2026, demonstrando que 

o aumento dos investimentos refletiu diretamente no fortalecimento das estruturas de governança  

locais. Na sequência, destacou que o ano de 2024 marcou o início da vigência do Plano Plurianual  

(PPA) 2024–2027, elaborado com recorte inédito de gênero e raça, e que, no monitoramento das 

ações, verificou-se desempenho significativo das políticas voltadas às mulheres. Ressaltou o avanço 

no número de municípios com Atestado de Regularidade do Conselho e Fundo (ARCF), passando de 

178 para 237 municípios, representando aumento expressivo em relação ao ano anterior e alcançando 

59% dos  municípios  do  Estado. Prosseguindo,  iniciou  o  segundo  tópico,  referente  à  doação  de 

veículos  para  o  fortalecimento  da  rede  de  atendimento,  informando  que,  do  total  de  recursos 

destinados às despesas de capital  em 2025, R$ 7.344.000,00 foram aplicados na aquisição de 72 

veículos, conforme previsto nas deliberações pertinentes do CEDM/PR. Destacou que a ação está 

alinhada ao Plano Plurianual, contribuindo para o fortalecimento da governança da política para as 

mulheres e a ampliação da capacidade de atendimento nos municípios. Explicou que a iniciativa teve 

como finalidade  estruturar  e  modernizar  os  organismos  de  políticas  para  mulheres,  ampliando o 

alcance  das  ações  de  proteção,  promoção  e  defesa  dos  direitos,  especialmente  por  meio  do 

fortalecimento  das  equipes  técnicas  e  da  realização  de  atendimentos  descentralizados,  visitas 

domiciliares, busca ativa e articulação intersetorial. Ressaltou que a disponibilização dos veículos 

proporcionou maior eficiência e efetividade na execução das políticas públicas, sobretudo em regiões 

com  maior  dispersão  territorial  e  dificuldades  de  mobilidade. Informou  que  a  distribuição  dos 

veículos ocorreu com base em critérios técnicos estabelecidos em resolução da Secretaria, priorizando 

municípios com maior tempo de implantação e regular funcionamento dos Organismos de Políticas 

para Mulheres (OPMs), bem como regularidade cadastral e documental,  além da apresentação de 

plano de utilização do bem. Por fim, registrou que 72 municípios foram habilitados e contemplados 
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com os  veículos,  conforme disposto  em resolução específica;  56  municípios  foram considerados 

habilitados, porém não contemplados, em razão da limitação do quantitativo disponível; e outros 29 

municípios  não  atenderam aos  requisitos  necessários  para  habilitação. Na sequência,  Kaomi  deu 

continuidade à leitura, abordando o terceiro item do relatório, referente ao Projeto de Formação das  

Mulheres Rurais – “Sementes do Viver”. Informou que a Deliberação nº 09/2024 aprovou o repasse 

de  R$  364.607,75,  por  meio  de  Termo  de  Execução  Descentralizada  (TED)  ao  Instituto  de 

Desenvolvimento Rural do Paraná (IDR/PR), efetivado em 27 de fevereiro de 2025, destacando que, 

embora deliberado em 2024, o recurso foi executado no exercício de 2025, motivo pelo qual integrou  

a presente prestação de contas. Esclareceu que, do montante repassado, houve devolução de parte do 

recurso  ao  orçamento,  resultando  em execução financeira  efetiva  de  R$ 63.998,32  no  exercício. 

Registrou que o projeto esteve em conformidade com o Plano Plurianual (PPA), no âmbito da ação  

orçamentária  voltada  à  promoção  da  equidade  e  à  garantia  de  direitos,  com  foco  em  parcerias 

institucionais. Destacou que a iniciativa teve como objetivo promover a formação de mulheres rurais,  

por  meio de encontros formativos com duração de quatro horas,  abordando temas como direitos 

sucessórios,  sucessão  familiar,  previdência  rural,  bem  viver,  segurança  e  proteção  da  mulher, 

organização e prosperidade. As atividades foram realizadas em espaços comunitários e contaram com 

a  atuação  de  extensionistas  do  IDR-PR como facilitadores. Ressaltou  a  participação  de  diversos 

parceiros institucionais, incluindo secretarias municipais, sindicatos, forças de segurança e Ministério 

Público,  além  da  colaboração  de  profissionais  como  psicólogos,  nutricionistas  e  advogados. 

Informou,  ainda,  que  foram  distribuídos  materiais  didáticos  elaborados  especificamente  para  o 

projeto. Ao final, registrou que o projeto atendeu 959 mulheres, das quais 759 foram certificadas, 

abrangendo 53 municípios, evidenciando resultados positivos quanto à promoção do desenvolvimento 

humano e ao fortalecimento do protagonismo feminino no meio rural. Mencionou que o projeto já 

havia  sido apresentado anteriormente ao Conselho,  sendo novamente registrado no relatório,  que 

também seria encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado. Prosseguindo, iniciou o quarto item, 

referente à V Conferência Estadual de Políticas Públicas para as Mulheres. Informou que os recursos 

executados estiveram em conformidade com o PPA 2024–2027, vinculados à ação orçamentária de 

fomento  ao  protagonismo  feminino  e  à  prevenção  às  violências,  destacando  a  aderência  entre 

planejamento  e  execução. Ressaltou  que  as  despesas  observaram os  princípios  da  administração 

pública e foram previamente aprovadas pelo CEDM/PR, por meio da Deliberação nº 01/2025, sendo 

formalizadas  em processos  administrativos  próprios. No  subitem 4.1,  referente  à  contratação  de 

prestador de serviços, informou que foram contratados serviços técnicos especializados de palestrante 

e facilitador, com comprovada experiência em processos participativos, com o objetivo de estruturar 

metodologicamente as etapas preparatórias da conferência. A contratação ocorreu por inexigibilidade 

de  licitação,  com  fundamento  na  Lei  nº  14.133/2021,  em  razão  da  notória  especialização  da 

profissional, totalizando R$ 129.600,00, incluindo encargos. Destacou que a atuação contribuiu para a 

qualificação dos debates, a organização das etapas e a sistematização das propostas, fortalecendo a 

participação social e a articulação intersetorial. Na sequência, no subitem 4.2, tratou da contratação de 
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empresa especializada para prestação de serviços logísticos e operacionais, incluindo hospedagem, 

alimentação,  transporte,  locação  de  espaço  e  disponibilização  de  equipamentos. Informou  que  a 

contratação  foi  formalizada  por  meio  de  contrato  administrativo  específico,  no  valor  de  R$ 

1.118.650,00, conforme aprovado pelo Conselho. Ressaltou que a medida visou assegurar condições 

adequadas  de  realização  da  conferência,  garantindo acolhimento,  permanência  e  participação  das 

delegadas e demais participantes. Por fim, registrou que a execução atendeu às demandas previstas, 

evidenciando a conformidade dos serviços prestados com o objeto contratado e com as finalidades 

públicas estabelecidas. Na continuidade, apresentou o subitem 4.3, referente à produção de material 

gráfico  para  a  V  Conferência  Estadual  de  Políticas  Públicas  para  as  Mulheres. Informou  que  a 

contratação teve como finalidade subsidiar  a  realização do evento,  por  meio da elaboração e  do 

fornecimento de materiais institucionais de apoio à organização, à comunicação e à condução das  

atividades. Registrou  que  foram  produzidos  diversos  materiais,  como  livretos  com  conteúdos 

orientadores,  textos  de  referência  e  propostas  para  a  etapa  estadual,  além  de  itens  de  apoio  à  

comunicação,  como  folders,  flyers,  cartas  de  boas-vindas,  materiais  de  identificação  e  sacolas 

destinadas  às  participantes. Destacou  que  os  materiais  contribuíram  para  a  padronização  da 

comunicação visual, a organização dos participantes, a disseminação de informações e o registro das  

propostas, totalizando investimento de R$ 73.980,00, conforme aprovado na Deliberação nº 01/2025. 

Ao final, ressaltou que os materiais atenderam adequadamente às finalidades propostas, fortalecendo 

a  identidade  institucional  e  qualificando  a  participação  no  evento. Na  sequência,  informou  o 

encerramento da parte referente à conferência e iniciou o item cinco, relativo às despesas com diárias,  

passagens e  locomoção. Esclareceu que,  no exercício  de  2025,  foi  executado o  montante  de  R$ 

538.000,00 para o custeio de deslocamentos das conselheiras, em conformidade com as Deliberações 

nº 01/2025 e nº 03/2025. Explicou que os recursos foram utilizados para viabilizar a participação das 

conselheiras  nas  reuniões  ordinárias  mensais  do  CEDM/PR,  em eventos  institucionais,  palestras, 

conferências  municipais,  intermunicipais  e  livres,  bem como para  o  deslocamento  das  delegadas 

estaduais  na  V Conferência  Estadual  e  da  delegação  paranaense  na  V Conferência  Nacional  de 

Políticas  para  as  Mulheres,  realizada  em  Brasília. Esclareceu,  ainda,  que  o  valor  inicialmente 

deliberado para o custeio de viagens foi integralmente utilizado, sendo necessário complementar as 

despesas com recursos originalmente destinados à conferência, de modo a garantir a participação nas 

atividades previstas ao longo do ano. Destacou que, ao todo, foram custeadas as viagens de 104 

delegadas para a etapa nacional, além das demais agendas realizadas pelas conselheiras, assegurando 

o pleno funcionamento das atividades do Conselho. Por fim, informou que, após a apresentação dos 

itens, o relatório seguiu para a parte dos anexos, contendo a relação dos municípios beneficiados e os  

respectivos valores repassados, bem como a listagem dos municípios contemplados com veículos.  

Encerrada a leitura integral do relatório, a Secretária Executiva abriu espaço para que as conselheiras 

apresentassem dúvidas, manifestações e sugestões. A Conselheira Ingrid Machado do Nascimento 

(SEJU) informou que, ao analisar o documento, sentiu falta de uma comparação entre o valor total  

deliberado e o efetivamente executado, sugerindo a inclusão de percentuais que evidenciassem essa 
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relação. A Presidente Mariana de Sousa Machado Neris acolheu a sugestão, esclarecendo que, em 

alguns casos, os valores aprovados representavam limites máximos e que a execução ocorreu em 

montante inferior. Indicou a possibilidade de inclusão de percentuais para melhor compreensão dos 

dados,  bem como a  necessidade de  ajustes  considerando remanejamentos  realizados entre  ações. 

Informou que a observação seria incorporada ao relatório e questionou se havia outras contribuições. 

Na sequência, a  Conselheira Carolinne Roque de Freitas (SESA) questionou acerca da previsão 

orçamentária  para  diárias,  diante  da  informação  de  extrapolação  de  valores.  Em  resposta,  a 

Secretária Executiva Kaomi Maltez Alves explicou que, anualmente, é deliberado um montante 

para custeio de passagens e diárias das conselheiras, especialmente para participação em reuniões 

presenciais  e  representação do Conselho em agendas institucionais.  Esclareceu que,  no exercício 

anterior, o valor previsto foi de R$ 200.000,00, o qual se mostrou insuficiente em razão do aumento  

expressivo de viagens, decorrente da realização das conferências municipais, estaduais e nacional. 

Ressaltou  que,  por  se  tratar  de  um  ano  atípico,  com  elevada  demanda  de  deslocamentos  para 

participação  e  apoio  às  conferências,  houve  necessidade  de  utilização  de  recursos  adicionais 

provenientes de outras ações do Fundo, incluindo parte do montante inicialmente previsto para outras 

finalidades, o que resultou na extrapolação do valor originalmente destinado às diárias. Na sequência, 

a  Conselheira Ana Claudia Marochi (UENP) manifestou preocupação quanto à distribuição dos 

recursos destinados às diárias, destacando que, apesar de reconhecer o caráter atípico do ano anterior 

em razão das conferências,  enfrentou dificuldade para participar presencialmente em determinado 

momento devido ao esgotamento dos recursos disponíveis. Sugeriu que fosse avaliada a possibilidade 

de organização de uma logística mais equitativa na distribuição das diárias, de modo a garantir que  

todas  as  conselheiras  tenham,  ao  menos,  a  oportunidade  de  participação  presencial  em  algum 

momento ao longo do ano, independentemente da frequência de participação de cada uma. Indicou, 

como proposta, a definição de uma espécie de cota ou reserva mínima de recursos, ao menos até  

determinado período do ano, visando assegurar maior equidade no acesso às diárias. Em resposta, a 

Presidente Mariana de Sousa Machado Neris esclareceu que, no exercício de 2025, ocorreram 

situações  atípicas  que impactaram significativamente  a  execução orçamentária,  especialmente  em 

razão da  realização das  conferências.  Informou que,  do montante  aproximado de  R$ 538.000,00 

destinados a diárias e passagens, grande parte — estimada entre R$ 350.000,00 e R$ 400.000,00 — 

foi utilizada para custear a participação nas conferências, incluindo o deslocamento aéreo de mais de 

100 conselheiras delegadas para a etapa nacional, o que contribuiu para a extrapolação dos recursos 

previstos.  Explicou,  ainda,  que a execução orçamentária segue regras específicas do Governo do 

Estado,  com previsão por rubricas,  como a de diárias e passagens,  e que, uma vez esgotados os  

valores, especialmente no final do exercício, torna-se inviável a realização de remanejamentos, em 

razão  dos  prazos  e  procedimentos  da  Secretaria  da  Fazenda.  Acrescentou  que,  em determinados 

casos, pode ocorrer o recolhimento antecipado de recursos não utilizados antes do encerramento do 

exercício, o que também limita novas despesas. Por fim, acolheu a sugestão apresentada, destacando a 

importância de planejamento prévio das atividades e reuniões do Conselho ao longo do ano, a fim de  
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evitar  prejuízos  à  participação  das  conselheiras.  Indicou  que  a  questão  seria  considerada  no 

planejamento do exercício seguinte, buscando garantir maior previsibilidade e equidade na utilização 

dos recursos. A Conselheira Ana Claudia Marochi agradeceu os esclarecimentos. Na sequência, a 

Conselheira Vandira  Martins  de  Oliveira (FETEC)  cumprimentou  as  presentes  e  destacou  a 

clareza  e  transparência  na  apresentação  do  relatório,  manifestando  reconhecimento  pelo  trabalho 

realizado.  Ressaltou  a  complexidade  da  gestão  orçamentária  anual  no  âmbito  do  setor  público, 

especialmente diante das exigências de planejamento prévio e aprovação, bem como das variações de 

custos  em eventos,  como passagens,  hospedagens  e  alimentação,  sobretudo  em períodos  de  alta 

demanda, como o mês de março e durante a realização de conferências. Enfatizou a importância de  

aprimorar o planejamento orçamentário para o exercício seguinte, visando garantir a execução das  

ações previstas. A Presidente Mariana de Sousa Machado Neris agradeceu a manifestação e, não 

havendo  outras  observações  de  mérito,  esclareceu  que  as  contribuições  apresentadas  referiam-se 

principalmente à forma de apresentação do relatório. Em seguida, colocou em regime de votação a 

aprovação do Relatório  Circunstanciado do Fundo Estadual  dos  Direitos  da  Mulher  referente  ao 

exercício de 2025. As conselheiras manifestaram-se favoravelmente à aprovação, por meio do chat. 

Questionadas quanto à existência de abstenções ou votos contrários, não houve manifestações nesse 

sentido.  Prosseguindo,  a  Presidente  informou  que  seria  apresentado  o  texto  da  deliberação  para 

apreciação  quanto  à  redação.  Na  ocasião,  retomou a  fala  da  Conselheira  Vandira,  reforçando  o 

compromisso com a transparência e a responsabilidade na gestão dos recursos públicos. Destacou que 

a criação do Fundo e o papel do Conselho como instância de controle e deliberação refletem a adoção 

de um modelo de gestão participativa e  democrática,  com envolvimento da sociedade civil  e  de 

diferentes esferas governamentais, visando ao fortalecimento e aprimoramento das políticas públicas 

para as mulheres. Por fim, deu encaminhamento à leitura da seguinte minuta de deliberação para  

apreciação  das  conselheiras:  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Mulher  do  Paraná 

DELIBERAÇÃO  Nº  09/2026  –  CEDM/PR O  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Mulher  – 

CEDM/PR,  reunido  extraordinariamente  em  14  de  abril  de  2026,  no  uso  de  suas  atribuições, 

DELIBEROU: Art. 1º Pela aprovação do Relatório Circunstanciado de Prestação de Contas do Fundo 

Estadual dos Direitos da Mulher – FEDIM, referente ao exercício de 2025, elaborado pela equipe 

técnica da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa – SEMIPI/PR. Art. 2º A 

presente deliberação entrará em vigor na data de sua publicação. PUBLIQUE-SE. Mariana de Sousa 

Machado Neris Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher – CEDM/PR. Após a leitura 

da minuta de deliberação, a Presidente questionou se as conselheiras estavam de acordo com o texto 

apresentado. Não havendo manifestações contrárias, procedeu à conferência da votação, declarando 

aprovado o Relatório Circunstanciado e  a  respectiva prestação de  contas  do Fundo Estadual  dos 

Direitos da Mulher referente ao exercício de 2025. Registrou, ainda, seu voto favorável, destacando 

que aguardou as demais manifestações antes de se posicionar. Na sequência, informou que o material  

após  correção  feita  ao  texto, seria  encaminhado  ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Paraná  e 

ressaltou que, por se tratar do terceiro ano de execução do Fundo, os processos de coleta, organização 
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e apresentação das informações seguem em constante  aprimoramento.  Agradeceu a parceria e  as 

contribuições das conselheiras, enfatizando o caráter participativo e coletivo da gestão do Fundo. A 

Conselheira Maria Isabel Pereira Corrêa (UBM) apresentou questionamento acerca do curso de 

formação  de  conselheiras,  sendo  esclarecido  pela  Presidente  que  os  recursos  correspondentes 

referem-se  ao  exercício  de  2026,  conforme  já  deliberado  anteriormente.  Na  oportunidade,  a 

Conselheira parabenizou a equipe pela elaboração do relatório e manifestou reconhecimento pelo 

trabalho  desenvolvido,  bem  como  pela  condução  da  atual  gestão.  A  Presidente  agradeceu  as 

manifestações, reconhecendo a importância das contribuições das conselheiras e destacando o papel 

histórico  de  algumas  integrantes  na  construção  do  Conselho.  Compartilhou,  ainda,  informações 

pessoais  relacionadas  à  sua  recente  nomeação  como  Secretária  de  Estado,  reafirmando  o 

compromisso  de  continuidade  dos  trabalhos  e  da  parceria  com  o  Conselho.  Em  seguida,  a 

Conselheira Rosalina  Batista (ASSEMPA)  parabenizou  a  equipe  pelo  trabalho  realizado, 

destacando a importância da modalidade de repasse fundo a fundo, que confere maior agilidade e  

efetividade à execução das políticas públicas. Ressaltou, ainda, o avanço institucional proporcionado 

pela  atual  gestão,  com  maior  compromisso  e  respeito  ao  papel  do  Conselho.  A  Presidente 

complementou destacando os benefícios do modelo de gestão adotado, enfatizando a agilidade na 

transferência  de  recursos  aos  municípios  e  os  avanços  obtidos  na  implementação  das  políticas 

públicas para as mulheres. Informou, ainda, que os dados relativos às obras em andamento seriam 

apresentados  no  relatório  do  exercício  seguinte,  em  razão  dos  trâmites  técnicos  e  financeiros 

envolvidos. Por fim, antes do encerramento, a Presidente convidou a Vice-Presidente Ivanete Xavier, 

que  esteve  à  frente  do  Conselho  durante  parte  significativa  da  gestão  de  2025,  para  realizar  as 

considerações  finais  e  proceder  ao  encerramento  da  reunião.  Na  sequência,  a  Vice-Presidente 

Ivanete Paulino Xavier (RMN) agradeceu a condução da reunião, parabenizou a Presidente pela 

nomeação como Secretária de Estado. Em sua fala, destacou o respeito da equipe da Secretaria para 

com  o  Conselho,  bem  como  reconheceu  o  trabalho  desenvolvido  na  gestão  anterior  e  sua 

continuidade na atual gestão. Ressaltou a importância da atuação da então Secretária Leandre Dal 

Ponte na implementação do Fundo e na consolidação das políticas públicas para as mulheres, bem 

como a relevância da continuidade desse trabalho. Destacou, ainda, a credibilidade e visibilidade do 

Conselho Estadual dos Direitos da Mulher, mencionando sua referência para outros conselhos e a 

busca por parcerias institucionais. Parabenizou as conselheiras pela participação e pela aprovação do 

relatório, enfatizando a importância do documento para a continuidade das ações e mencionando os 

desafios futuros,  especialmente no que se  refere às  atividades formativas.  Agradeceu,  por fim,  o 

trabalho  coletivo  desenvolvido  ao  longo  da  gestão  e,  não  havendo  outras  pautas,  encaminhou  o 

encerramento  da  reunião,  devolvendo  a  palavra  à  Presidente.  A  Presidente Mariana  de  Sousa 

Machado Neris agradeceu à Vice-Presidente e às conselheiras,  desejou uma boa tarde a todas e 

reforçou a importância da participação nas reuniões das comissões permanentes, diante dos desafios e 

pautas futuras. Em seguida, declarou encerrada a reunião. A presente ata foi degravada por Sandra 

Cristina Hey Paizani (SEMIPI) e, após aprovação em reunião plenária, será publicada no DIOE e no  
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site do CEDM-PR.
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